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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(XXXV EXAME DE ORDEM - Questão 02 - 2022) Com o objetivo de estimular o 
crescimento econômico e aumentar a oferta de empregos, a Lei nº XX, do Município 
Alfa, grande metrópole brasileira, dispôs que os órgãos administrativos, ao analisarem 
os requerimentos de instalação de indústrias no território do Município, não devem 
solicitar quaisquer documentos que possam postergar a concessão da licença. Entre 
esses documentos, foi expressamente mencionada a análise técnica prévia da 
atividade que tenha potencial para causar grave degradação ambiental. 
Inconformado com essa situação, o Partido Político WW, que conta com 
representação no Senado Federal, solicitou que seu(sua) advogado(a) respondesse aos 
questionamentos a seguir. 

A) A Lei nº XX, do Município Alfa, é materialmente compatível com a Constituição 
da República de 1988? (Valor: 0,65) 

B) Qual é a ação cabível para que o Partido submeta a Lei nº XX do Município Alfa 
ao controle concentrado de constitucionalidade diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação.  

Questão 2 

(XXXIV EXAME DE ORDEM - Questão 03 - 2022) Joana, cidadã atuante, no uso dos 
instrumentos de democracia participativa, requereu ao Prefeito do Município Alfa, no 
exercício do direito de petição, que praticasse os atos necessários à conservação do 
Centro Cultural do Município, cuja construção remontava ao Império e apresentava 
diversas infiltrações, correndo risco de desabamento.  

Ao receber o requerimento, o Prefeito Municipal o indeferiu de plano, sob o 
argumento de que as obras de conservação e reforma dos prédios públicos 
observavam um cronograma, que já fora por ele delineado há poucos meses, 
detalhando o que será feito nos próximos anos. Como o Chefe do Poder Executivo 
municipal, ao seu ver, pode decidir, livremente, que bens reformar, ou não, concluiu 
que o prédio indicado por Joana não seria reformado em sua gestão.  

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.  

A) Nas circunstâncias indicadas, o argumento de que o Prefeito Municipal pode 
escolher livremente os prédios públicos a serem reformados pode prevalecer? 
(Valor: 0,60)  

B) Qual a ação constitucional passível de ser ajuizada por Joana para que seu 
objetivo seja alcançado? (Valor: 0,65)   

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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Questão 3 

(XXXI EXAME DE ORDEM - Questão 03 - 2020) A Lei nº 123/2018 do Estado Alfa, com o 
objetivo declarado de integrar os distintos segmentos étnicos e ideológicos existentes 
em seu território, assegurou aos indígenas o direito de ocuparem até 10% da área das 
propriedades rurais produtivas, por período não superior a trinta dias ao ano, para que 
pudessem abastecer-se de gêneros alimentícios nos períodos de maior escassez.  

Para que os produtores rurais pudessem adaptar-se aos novos comandos, reservando 
as áreas que seriam ocupadas pelos indígenas, a Lei nº 123/2018 somente entraria em 
vigor um ano após a sua publicação.  

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.  

A) A Lei nº 123/2018 é compatível com a Constituição da República? (Valor: 0,80)  

B) A Lei nº 123/2018 pode ser objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
durante o período de vacatio legis? (Valor: 0,45) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 
 

Questão 1  

A) Não. A Lei nº XX do Município Alfa é materialmente inconstitucional por violar a 
exigência de que seja apresentado estudo prévio de impacto ambiental para a 
instalação dessa espécie de atividade, nos termos do Art. 225, § 1º, inciso IV, da 
CRFB/88.  

B) É cabível o ajuizamento de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
consoante o Art. 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.882/99.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A)  Não. A Lei nº XX do Município Alfa é 
materialmente inconstitucional por 
violar a exigência de que seja 
apresentado estudo prévio de impacto 
ambiental para a instalação dessa 
espécie de atividade (0,55), nos termos 
do Art. 225, § 1º, inciso IV, da CRFB/88 
(0,10). 

0,00/0,55/0,65 

 

 

B) É cabível o ajuizamento de arguição 
de descumprimento de preceito 
fundamental (0,50), consoante o Art. 1º, 
parágrafo único, inciso I, da Lei nº 
9.882/99 (0,10). 

0,00/0,50/0,6
0 

 

 

 

MEIO AMBIENTE 

Questão 2  

A) Não, pois afronta o dever do Município de promover a proteção do patrimônio 
histórico-cultural local, nos termos do Art. 30, inciso IX, da CRFB/88.  

B) Como a omissão do Prefeito Municipal mostra-se lesiva à conservação do 
patrimônio histórico-cultural, é cabível a ação popular, nos termos do Art. 5º, inciso 
LXXIII, da CRFB/88 ou do Art. 1º, § 1º, da Lei nº 4.717/1965.  
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ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A) Não, pois afronta o dever do 
Município promover a proteção do 
patrimônio histórico-cultural local (0,50), 
nos termos do Art. 30, inciso IX ou Art. 
23, inciso I ou Art. 23, inciso III ou Art. 23, 
inciso IV da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/ 

0,60 

 

B) Ação popular (0,40), por ser a 
omissão do Prefeito lesiva à conservação 
do patrimônio histórico-cultural (0,15), 
nos termos do Art. 5º, inciso LXXIII, da 
CRFB/88 ou do Art. 1º, § 1º, da Lei nº 
4.717/1965 (0,10). 

0,00/0,40/ 

0,50/ 
0,55/0,65 

 

 

CULTURA 

Questão 3  

A) Não. A Lei nº 123/2018 é formalmente inconstitucional por afrontar a competência 
legislativa privativa da União para legislar sobre Direito Civil e populações indígenas, 
conforme dispõe o Art. 22, incisos I e XIV, da CRFB/88. Além disso, é materialmente 
inconstitucional por violar o direito de propriedade dos proprietários rurais, 
assegurado pelo Art. 5º, inciso XXII, da CRFB/88.  

B) Sim. Com a publicação, a Lei nº 123/2018 passa a existir no ordenamento jurídico, 
podendo ser submetida ao controle concentrado de constitucionalidade, nos termos 
do Art. 102, inciso I, alínea a, da CRFB/88, ainda que careça de eficácia por se encontrar 
no período de vacatio legis.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A1) Não. A Lei nº 123/2018 é formalmente 
inconstitucional (0,15), por afrontar a 
competência legislativa privativa da 
União para legislar sobre Direito Civil e 
populações indígenas (0,15), conforme 
dispõe o Art. 22, incisos I e XIV, da 
CRFB/88 (0,10). 

A1 

0,00/0,15/0,25
/ 0,30/0,40 

 

A2 

0,00/0,15/0,25
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A2) É materialmente inconstitucional 
(0,15), por violar o direito de propriedade 
dos proprietários rurais (0,15), 
assegurado pelo Art. 5º, inciso XXII, da 
CRFB/88 (0,10). 

/ 0,30/0,40 

B) Sim. Com a publicação, a Lei nº 
123/2018 passa a existir no ordenamento 
jurídico (0,10), podendo ser submetida 
ao controle concentrado de 
constitucionalidade (0,10), nos termos 
do Art. 102, inciso I, alínea a, da CRFB/88 
(0,10), ainda que careça de eficácia por 
se encontrar no período de vacatio legis 
(0,15). 

0,00/0,10/0,15/ 
0,20/0,25/ 

0,30/0,35/0,45  
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